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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MANDADO
SEGURANÇA.  PENSÃO  POR  MORTE.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU
ERRO  MATERIAL.  MERO
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO. 

– Tendo  sido  enfrentada,  fundamentadamente,
a matéria posta em exame, de modo preciso,  não
havendo  nenhuma omissão  em suas  proposições,
devem ser desacolhidos os embargos.

– Inexiste a omissão apontada, de sorte que o
magistrado não está adstrito à análise de todos os
dispositivos  legais  invocados,  devendo  apontar
aqueles necessários para fundamentar sua decisão.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por  unanimidade, REJEITAR os Embargos
Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
98.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  interpostos  pela

Presidente da Paraíba Previdência – PBPREV (fls.94/95), alegando omissão no

Acórdão embargado por não ter enfrentado o pleito de prequestionamento da

matéria.
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É o relatório. 

VOTO

De início,  vale  dizer  que os  Embargos  de Declaração,  para

obterem sucesso, devem se restringir às hipóteses previstas no art.  535 do

CPC, mostrando-se imprescindível a demonstração dos vícios ali enumerados.

No  mais,  somente  em  hipóteses  excepcionais  terão  efeito

modificativo (rectius, infringente), ou seja, naquelas em que o suprimento da

omissão, da obscuridade ou da contradição apontada acarretar “a inversão do

desfecho consagrado no pronunciamento originário1”.

Desta  feita,  compulsando  os  autos,  tenho  que  o  Acórdão

embargado  encontra-se suficientemente fundamentado, restando claro e

efetiva as razões do julgamento, prevalecendo o princípio do livre

convencimento motivado, segundo o qual o magistrado forma e firma sua

convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da jurisprudência,

enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das partes. 

No mais, não procede a omissão quanto o prequestionamento

dos dispositivos  legais  apontados,  de  maneira  que  os  declaratórios  não se

prestam para inovação ou mesmo para instar a reapreciação de matéria com o

enfrentamento destacado de todos os dispositivos legais citados pelas partes,

pois basta que o julgamento seja claro, integral e congruente ao resolver a lide

ou o incidente suscitado.

Assim, ausentes os pressupostos do art. 535 do CPC, não se

pode emprestar efeitos modificativos nem sequer prequestionar, como bem

define o Superior Tribunal de Justiça, no julgado transcrito abaixo:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535,  II,  DO  CPC.  NÃO-
OCORRÊNCIA.  EFEITOS  INFRINGENTES.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  1.
Ausentes  as  hipóteses  de  omissão,  obscuridade  ou

1  ARAKEN DE ASSIS.”Manual dos Recursos”, Editora Revista dos Tribunais,, 2007, p. 628.
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contradição, não há como prosperarem os embargos de
declaração,  tampouco  imprimir-se-lhes  efeitos
modificativos.  2.  "Esta  c.  Corte  já  tem  entendimento
pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para
fins  de  prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão  embargada  ostentar  algum  dos  vícios  que
ensejariam  o  seu  manejo  –  omissão,  obscuridade  ou
contradição"  (EDcl  no  MS  n.  10.286,  Terceira  Seção,
Ministro  Félix  Fischer).  3.  Embargos  declaratórios
rejeitados.” (EDcl no MS 11.038/DF, Rel. Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
13.12.2006, DJ 12.02.2007 p. 216). Destaquei.

Com essas considerações, REJEITO OS EMBARGOS,

mantendo a decisão embargada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Leandro dos Santos.  Participaram ainda do julgamento os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Onaldo Rocha de Queiroga (Juiz
convocado para substituir a Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) e José
Ricardo Porto. Ausente, momentaneamente, o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Sra. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Ana  Cândida  Espínola, Procuradora  de
Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de setembro de
2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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